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Alienacao parental - Guarda de menor -
Antecipacéo de tutela

Ementa: Agravo de instrumento. Direito de familia. Pedido
incidental de declaracéo de ato de alienacéo parental
com aplicagéo de medidas de urgéncia e de efetividade.
Verossimilhanca das alegacdes. Inverséo da guarda.
Requisitos. Demonstracdo. Recurso ndo provido.

- A antecipagéo de tutela, nos termos do art. 273 do
CPC, é medida excepcional, sé podendo ser deferida
diante da comprovacdo da verossimilhanca das alega-
cées e do fundado receio de dano irrepardvel ou de
dificil reparacao.



- Nos termos do art. 2° da Lein® 12.318/2010, considera-
-se ato de alienacdo parental a interferéncia na formacao
psicolégica da crianga ou do adolescente promovida
ou induzida por um dos genitores, pelos avés ou pelos
que tenham a crianca ou adolescente sob a sua autori-
dade, guarda ou vigiléncia para que repudie genitor ou
que cause prejuizo ao estabelecimento ou & manutencéo
de vinculos com este, cujos indicios restaram suficiente-
mente demonstrados.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0145.
13.036495-6/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravan-
tes: M.PM., M.PM. e outro - Agravado: Ministério Pgbli-
co do Estado de Minas Gerais, J.C.M.F. - Relator: DES.
WASHINGTON FERREIRA

Acérdao

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 7% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2013. -
Washington Ferreira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Cuida-se de
agravo de instrumento interposto contra a r. decisdo de
f. 155/160-TJ), que, nos autos do pedido incidental de
declaracéo de ato de alienacédo parental, com aplicacéo
de medidas de urgéncia e de efetividade, requerida pelo
Ministério Publico do Estado de Minas Gerais em desfavor
de M.PM. e outra, concedeu a liminar vindicada, para
determinar a inversdo da guarda proviséria, atribuindo-a
a J.C.M.F, fixando-se multa de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por dia de atraso no cumprimento da liminar.

Em sintese, alegam as agravantes que a decisdo
que atribuiu a guarda da menor ao genitor foi baseada,
apenas, no laudo apresentado pelo psicélogo do Minis-
tério Plblico, sem qualquer visita residencial & casa
onde se encontra a menor, bem como em violacédo a
deciséo proferida nos autos do Agravo de Instrumento
n® 1.0145.11.002916-5/001, que manteve a menor
sob a guarda da avé materna, até decisdo de mérito na
acdo principal.

Sustentam que ndo existem elementos de prova
capazes de justificar o desrespeito & decisdo colegiada, j&
que os laudos oficiais sé@o firmes em demonstrar que néo
hé& qualquer indicio de que a genitora ou a avé materna
pratiquem alienacdo parental, afirmando que a decisdo
se mostra ilegal, injusta e irresponsdvel, pois causard
enorme dano psicolégico & crianca, ressaltando que o
laudo néo é absolutamente conclusivo.

Argumenta que a declaracéo de alienacéo parental
é ato que exige maxima dilacdo probatéria.

Afirma que a menor padece de doencas episédicas
e vem sendo muito bem cuidada pela avé materna, fato
este reconhecido pelo préprio Parquet.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido pelo
eminente Desembargador Duarte de Paula (plantonista).

A 1. 198.TJ, foi mantida a decisdo proferida em sede
de plantao.

A douta Juiza da causa prestou informacées as
f. 200/201 e 202-TJ, comunicando o cumprimento do
disposto no art. 526 do CPC e que a medida liminar ndo
se cumpriu, “porquanto, de forma furtiva, mais uma vez
se colocando acima da lei e de todos, a agravante ‘ludi-
briov’ a Justica e tomou paradeiro ignorado no dia 18
de julho préximo passado, conforme noticiou o genitor,
entdo guardido, nos autos, em peticdo cuja codpia também
anexamos”.

Contraminuta (f. 402/427-T)).

Aberta vista, a douta Procuradoria de Justica, em
parecer da lavra da eminente Procuradora de Justica, Dr.¢
Aida Lisboa Marinho, ratificou as razées externadas pelo
Ministério Publico Estadual (f. 564/567-T)).

E o relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Mérito.

Versam os autos sobre acdo declaratéria de alie-
nacdo parental movida pelo Ministério Publico do Estado
de Minas Gerais em desfavor de M.PM. e outra.

A MM. Juiza da causa deferiu a liminar, invertendo a
guarda proviséria em prol do genitor da menor.

Primeiramente, registra-se que o caso ndo é novo
neste eg. Tribunal de Justica, sendo certo que nos autos
do Agravo de Instrumento n® 1.0145.11.002916-5/001,
a Turma Julgadora acordou em manter a menor K.M.F. no
convivio de sua avé materna M.PM., até ulterior deciséo
de mérito na agéo principal.

Contudo, conforme ressaltado pelo Ministério
PUblico do Estado de Minas Gerais, sdo verossimeis os
indicios de alienacdo parental por parte da avé materna,
de modo a dificultar o contato da crianga com seu genitor.

Peco vénia para transcrever excertos contidos no
aludido laudo:

Percebeu-se que a guardia vem buscando imprimir na crianga
o mesmo sentimento em relacéo ao pais onde a mée vive,
tanto a mée quanto a guardid vém utilizando estratagemas
materiais (brinquedos e objetos diversos) e simbélicos (fala
e histérias) de modo a introjetar na crianga o imagindrio de
que sua vida no Canadd seria muito melhor que no Brasil. Tal
esforco ainda enfrenta alguma resisténcia na crianca.

[...] No que concerne & relacdo da crianga com sua guardid,
restou evidenciado que a mesma oferece apoio mate-
rial, educacional e afetivo & menor. No entanto, notou-se
que a relagdo avéd/guardia-neta transfigurou-se para uma
relacdo mae-filha. A principio, tal fato pode ndo ensejar
risco ao desenvolvimento da menor; no enfanto, ocorre que
a avé vem, inclusive, suplantando a figura da mée biolégica,
tornando-se simbolicamente a mae real. A crianca, inclusive,
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se remete & avé como mae; e a avd, por sua vez, aceita tal
nomenclatura e sente-se feliz com a situagdo.

O risco verificado na situag@o narrada refere-se justamente
ao fato de a avé estar, ainda que de forma inconsciente, se
esforcando em suprir as demandas dirigidas normalmente &
mée e ao pai. A representagéo da crianca em relagdo & méae
biolégica (o que pensa e sente sobre ela) encontra-se esvae-
cida, a crianca pouco feve a dizer sobre ela. Ao descrever os
membros de sua familia, ‘esqueceu-se de citar a mae biol6-
gical” Em relagd@o ao pai, a crianca externou que cativa senti-
mentos de afeto e carinho, no entanto K. expressou tais senti-
mentos com autocensura, como se o pai fosse assunto a ser
evitado, sendo proibido.

[...] K. deseja estar préxima do pai, no entanto a guardia vem
enveredando esforcos no sentido de que esse desejo diminua,
sendo desapareca.

[...] Outrossim, a conduta da atual guardia vem se desenvol-
vendo no sentido de programar a menor em fela para que
deseje conviver em companhia da mée no Canadd, criando
na crianga a sensagdo de que o convivio com o pai e demais
familiares do requerente poderd repercutir negativamente na
vida da menor. Por todo o exposto, é possivel afirmar que
hd indicios da pratica de alienacdo parental provocada pela
guardia em face do requerente (f. 548/551-TJ).

Dispde a Lei n® 12.318/2010 sobre o tema
que, verbis:

Art. 2° Considera-se ato de alienacdo parental a interfe-
réncia na formagéo psicolégica da crianga ou do adolescente
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avés ou
pelos que tenham a crianca ou adolescente sob a sua auto-
ridade, guarda ou vigilancia para que repudie genitor ou
que cause prejuizo ao estabelecimento ou & manutencéo de
vinculos com este.

Pardgrafo Unico. S&o formas exemplificativas de alienacdo
parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou cons-
tatados por pericia, praticados diretamente ou com auxilio
de terceiros:

| - realizar campanha de desqualificacdo da conduta do
genitor no exercicio da paternidade ou maternidade;

Il - dificultar o exercicio da autoridade parental;

Il - dificultar contato de crianga ou adolescente com genitor;
IV - dificultar o exercicio do direito regulamentado de convi-
véncia familiar;

V - omitir deliberadamente a genitor informacdes pessoais
relevantes sobre a crianca ou adolescente, inclusive esco-
lares, médicas e alteracées de endereco;

VI - apresentar falsa dentncia contra genitor, contra familiares
deste ou contra avés, para obstar ou dificultar a convivéncia
deles com a crianca ou adolescente;

VIl - mudar o domicilio para local distante, sem justificativa,
visando a dificultar a convivéncia da crianga ou adolescente
com o outro genitor, com familiares deste ou com avés.

A toda evidéncia, a sindrome de alienacéo parental
é uma condic@o capaz de produzir diversas consequén-
cias nefastas, tanto em relacdo ao cédnjuge alienado
quanto ao préprio alienador, mas certamente seus efeitos
mais dramdticos recaem sobre os filhos.

Sem tratamento adequado, pode produzir sequelas
capazes de perdurar para o resto da vida, pois implica
comportamentos abusivos contra a crianca. Instaura
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vinculos patolégicos e promove vivéncias contraditérias
em relag@o aos genitores.

Esses conflitos podem aparecer na crianga sob a
forma de ansiedade, medo, inseguranca, isolamento,
tristeza, depressdo, hostilidade, desorganizagéo mental,
dificuldade escolar, baixa toleréncia & frustracéo, irritabili-
dade, transtorno de identidade ou de imagem, sentimento
de desespero, culpa, dupla personalidade, inclinacdo ao
dlcool e as drogas; em casos mais extremos, a ideias ou
comportamentos suicidas.

A sindrome, uma vez instalada, enseja que o menor,
quando adulto, padeca até mesmo de grave complexo
de culpa em relacéo a genitor alienado. Por outro lado,
o genitor alienante passa a ter papel de principal e Gnico
modelo para a crianca, que, no futuro, tenderd a repetir
0 mesmo comportamento.

Por essas razées, instalar a alienacdo parental em
uma crianga é considerado um comportamento abusivo
e reprovével. Afeta também o genitor alienado, além dos
demais familiares e amigos, privando a crianca do neces-
sario e salutar convivio com todo um nicleo afetivo do
qual faz parte e ao qual deveria permanecer integrada.

Por sua vez, imperioso destacar que a decisGo a
respeito da guarda de menor, mesmo quando exarada
em sentenca de mérito, ndo transita em julgado sob o
aspecto substancial ou material, ocorrendo eventual trén-
sito em julgado apenas sob o aspecto meramente formal.

No mesmo sentido:

Agravo de instrumento. Acdo de alimentos cumulada com
pedido de guarda e regulamentacdo de visitas. Cautelar
incidental. Acdo de modificagdo de guarda & inferposta.
Manuteng@o da medida cautelar. - A decis@o relacionada a
guarda de menor ndo transita em julgado em termos mate-
riais (somente no aspecto formal), ou seja, ndo produz coisa
julgada material, podendo, portanto, ser revista a qualquer
tempo, desde que haja motivo relevante e que sejam aten-
didos os interesses do menor. A medida cautelar visa garantir
a efetividade da jurisdigéo, a futura certificacdo e execugdo
do direito alegado pela parte, sendo requisitos essenciais da
medida a relevancia dos fundamentos, bem como a possibi-
lidade de dano irrepardvel ou de dificil reparacdo. Presentes
os requisitos, deve ser deferida a cautelar. Recurso desprovido
(Agravo de Instrumento 1.0024.08.993873-2/001 - Rel.®
Des.® Heloisa Combat - 7¢ Cémara Civel - julgamento em

16.09.2008 - publicacdo da sémula em 17.10.2008).

Dimas Messias de Carvalho afirma que “a guarda
¢ sempre proviséria, podendo ser revogada a qualquer
tempo (art. 35 do ECA), e serd deferida para protecdo da
crianca” (Direito de familia. Ed. reformada & luz do novo
Cédigo Civil. Alfenas: Arte Grdfica, 2005, p. 261).

Por fim, ndo me passa despercebido que a MM. Juiza
da causa, nas informacées de f. 200/201-TJ, destacou
expressamente que a medida liminar de inversdo de
guarda proviséria ndo se cumpriu, “porquanto, de forma
furtiva, mais uma vez se colocando acima da lei e de
todos, a agravante ‘ludibriou’ a Justica e tomou paradeiro
ignorado no dia 18 de julho préximo passado, conforme



noticiou o genitor, entdo guardido, nos autos, em peticdo
cuja coédpia também anexamos”, inclusive tendo sido
oficiado tais fatos & Policia Federal do Brasil nos autos
principais, conforme decisdo de f. 558-TJ.

Assim, diante dos indicios verossimeis de alienacéo
parental, a confirmacdo da deciséo agravada é medida
que se impde.

Ante o exposto, revogo o efeito suspensivo anterior-
mente deferido e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZARIO DE LACERDA e PEIXOTO HENRI-
QUES.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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